
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.686 - RJ (2016/0338535-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ARY DE PAULA 
ADVOGADO : IDELI MENDES DA SILVA E OUTRO(S) - RJ172567 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  REGIME  GERAL  DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
APLICAÇÃO DOS TETOS  DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 
E 41/2003. DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO 
INCIDÊNCIA.
1.  Trata-se  de Recurso Especial questionando a aplicação dos tetos previstos 
nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios concedidos 
anteriormente à vigência de tais normas.
2.  O  escopo  do  prazo  decadencial  da  Lei 8.213/1991 é o ato de concessão   
do   benefício  previdenciário,  que  pode  resultar  em deferimento  ou  
indeferimento da prestação previdenciária almejada, consoante  se  denota  dos  
termos  iniciais  de  contagem  do prazo constantes no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991.
3.  Por  ato de concessão deve-se entender toda manifestação exarada pela  
autarquia  previdenciária  sobre  o  pedido  administrativo de benefício   
previdenciário   e  as  circunstâncias  fático-jurídicas envolvidas  no ato, como as 
relativas aos requisitos e aos critérios de  cálculo  do  benefício,  do  que  pode 
resultar o deferimento ou indeferimento do pleito.
4.  A  pretensão  veiculada na presente ação consiste na revisão das prestações  
mensais  pagas  após a concessão do benefício para fazer incidir  os  novos  tetos  
dos  salários  de benefício, e não do ato administrativo que analisou o pedido da 
prestação previdenciária. Por  conseguinte,  não incide a decadência prevista no 
art. 103, caput,  da  Lei 8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das 
Emendas    Constitucionais    20/1998   e   41/2003   a   benefícios previdenciários  
concedidos  antes  dos  citados marcos legais, pois consubstanciam mera revisão 
das prestações mensais supervenientes ao ato de concessão.
5.   Não  se  aplica,  na  hipótese,  a  matéria  decidida  no  REsp 1.309.529/PR  e  
no  REsp  1.326.114/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, pois naqueles casos o 
pressuposto, que aqui é afastado, é que a revisão pretendida se refira ao próprio 
ato de concessão.
6. A citação válida  no  processo  coletivo  interrompe o  prazo prescricional para 
propositura da Ação individual. A Ação Individual, contudo, é autônoma e 
independente da Ação Coletiva, sobretudo porque, in casu, não se tem notícia de 
que houve o pedido  de suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos 
autos do ajuizamento da Ação Coletiva, conforme dispõe o artigo 104 do CDC.
7. O acórdão merece reforma quanto ao lustro prescricional, uma vez que a 
prescrição atinge as  prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da presente Ação Individual, nos termos da Súmula 85/STJ. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 1559883/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 23/05/2016.
8. Recurso Especial parcialmente provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 25 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.686 - RJ (2016/0338535-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ARY DE PAULA 
ADVOGADO : IDELI MENDES DA SILVA E OUTRO(S) - RJ172567 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão que manteve a sentença que condenou o INSS a reajustar o 

benefício da recorrida, mediante aplicação do teto das Emendas Constitucionais 20/1998 e 

41/2003, bem como pagar as parcelas pretéritas, respeitada a prescrição quinquenal, desde o 

ajuizamento da Ação Civil Pública 0004911-28.2011.4.03.6183.

Não houve Embargos de Declaração.

O recorrente alegou violação dos arts. 103 da Lei 8.213/1991 e 104 do 

Código de Defesa do Consumidor ao não se acolherem as arguições de decadência e 

prescrição no caso concreto.

Contraminuta apresentada às fls. 247-267.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.686 - RJ (2016/0338535-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o 

prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 aplica-se aos casos em que o 

segurado busca a revisão do ato de concessão do benefício previdenciário. 

Aduz o referido dispositivo, in verbis:

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer 
direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão 
indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

Dessa forma, a pretendida extensão do disposto no mencionado 

dispositivo legal ao caso dos autos – revisão da renda mensal no intuito de que sejam 

observados os novos valores do teto definido nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 

41/2003, ou seja, reajustamento da renda mensal inicial – é inadequada, porquanto o 

autor requer aplicação de normas supervenientes à data da concessão do benefício.

Aliás, a Instrução Normativa INSS/PRES 45, de 6 de agosto de 2010, 

corrobora o entendimento aqui adotado (grifei):

Art. 436. Não se aplicam às revisões de reajustamento e às 
estabelecidas em dispositivo legal, os prazos de decadência de que tratam 
os arts. 103 e 103-A da Lei 8.213, de 1991.

Parágrafo único. Os prazos de prescrição aplicam-se 
normalmente, salvo se houver a decisão judicial ou recursal dispondo de modo 
diverso.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

564.354/SE, submetido à sistemática da repercussão geral nos termos art. 543-B, § 3º,  do 

CPC, afirmou que "não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da 

Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos 

benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da 
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vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional". 

Eis a ementa do jugado:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS 
CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: 
ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 
LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.  (...)  2. Não ofende o ato jurídico perfeito a 
aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da 
Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto 
do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de 
modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento 
ao recurso extraordinário. 
(RE 564354, Relatora Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, Repercussão Geral, 
DJe 15/2/2011).

Sobre a controvérsia, confira-se julgado do STJ:

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA. 
ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Trata-se de Recurso Especial questionando a aplicação dos tetos previstos nas 
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios concedidos 
anteriormente à vigência de tais normas. O INSS defende que essas ações são 
de revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, o que faria incidir a 
decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/1991.
2. O escopo do prazo decadencial da Lei 8.213/1991 é o ato de concessão do 
benefício previdenciário, que pode resultar em deferimento ou indeferimento da 
prestação, consoante se denota dos termos iniciais de contagem do prazo 
constante no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991.
3. Por ato de concessão deve ser entendida toda matéria relativa aos requisitos e 
critérios de cálculo do benefício submetida ao INSS no pedido de benefício, do 
que pode resultar o deferimento ou indeferimento do pleito.
4. A pretensão veiculada na presente ação consiste na revisão das prestações 
mensais pagas após a concessão do benefício para fazer incidir os novos tetos 
dos salários de benefício, e não do ato administrativo que analisou o pedido de 
deferimento da prestação previdenciária.
5. Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas Constitucionais 
20/1998 e 41/2003 a benefícios previdenciários concedidos antes dos citados 
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marcos legais, pois consubstanciam mera revisão das prestações supervenientes 
ao ato de concessão.
6. Não se aplica, na hipótese, a matéria decidida no REsp 1.309.529/PR e no 
REsp 1.326.114/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, pois naqueles casos o 
pressuposto, que aqui é afastado, é que a revisão pretendida se refira ao próprio 
ato de concessão.
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1447551/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
26/11/2014).

Tampouco merece provimento o recurso quanto à argumentação da prescrição. 

A citação ocorrida nos autos da Ação Civil tem o condão de interromper o prazo 

prescricional. O STJ tem orientação no sentido de que a citação válida interrompe a 

prescrição, ainda que o processo seja extinto sem julgamento do mérito, excetuando-se os 

casos previstos no art. 267, incisos II e III, do CPC/1973 (processo parado por mais de um 

ano, por negligência das partes e abandono da causa pelo autor por mais de trinta dias, 

respectivamente). 

Nesse sentido:

 (...) AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO ACIDENTE PESSOAL. 
AJUIZAMENTO DE ANTERIOR DEMANDA, COM CITAÇÃO VÁLIDA. 
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO ANTE A ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Esta Corte Superior de Justiça consolidou o entendimento de que a citação 
válida, excepcionando-se as causas do art. 267, II e III, do Código de Processo 
Civil, interrompe a prescrição. 
2. Na presente hipótese, mesmo tendo sido extinta sem resolução de 
mérito a ação anteriormente proposta, a citação no prazo e na forma da lei 
processual é suficiente a obstar a suscitada prescrição e viabilizar o 
prosseguimento do feito. 
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 316.215/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 18/6/2013)
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...). APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO. REVISÃO. TEMPO RURAL. TEMPO 
ESPECIAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
(...)
2. Devidamente comprovado, nos termos da legislação aplicável, o tempo de 
serviço rural, procede o pedido de revisão de aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição, com o consequente recebimento das prestações vencidas.
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3. O STJ consolidou o entendimento de que a citação válida, excepcionando-se as 
causas do art. 267, II e III, do Código de Processo Civil, interrompe a prescrição.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, a Ação Civil Pública ajuizada 
pelo Ministério Público objetivando a nulidade dos atos normativos 
expedidos no sentido de não admitir prova de tempo de serviço rural em 
nome de terceiros interrompeu a prescrição quinquenal das ações 
individuais propostas com a mesma finalidade (art. 219, caput e § 1º do 
CPC e art. 203 do CCB).
5. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1449964/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/10/2014).

Esclareço que a citação válida  no  processo  coletivo  interrompe  o prazo 

prescricional para propositura da Ação individual. Ademais, a presente Ação Individual é 

autônoma e independente da Ação Coletiva, sobretudo porque, in casu, não se tem notícia de 

que houve o pedido  de  suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do 

ajuizamento da Ação Coletiva, conforme dispõe o artigo 104 do CDC.

Assim, a prescrição atinge as  prestações vencidas antes do quinquênio anterior 

à propositura da presente Ação Individual, nos termos da Súmula 85/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO. AÇÃO INDIVIDUAL. ATRASADOS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta pelos recorrentes contra  o  
Estado  do  Rio de Janeiro, objetivando reconhecimento do direito  ao  reajuste  
concedido pelo artigo 1º da Lei 1.206/87, bem como o  pagamento  de todas as 
diferenças vencidas não prescritas e vincendas. 
2.  O  Tribunal  a quo negou provimento ao segundo Agravo Interno, e deu 
parcial  provimento  ao  primeiro  Agravo  Regimental,  e assim consignou na sua 
decisão: "De início, é de se afastada a prescrição de fundo de direito reconhecida 
na sentença, haja vista que se trata de  prestação  de trato sucessivo, a incidir o 
disposto na Súmula 85 do STJ. No entanto, não assiste razão aos autores quando 
afirmam que deve  ser  reconhecida  a interrupção  da  prescrição  em  razão do 
ajuizamento da ação coletiva pelo SinJustiça em março de 2002, o que enseja  o  
pagamento  das diferenças do reajuste de 24% a partir de março de 1997. Por 
certo, a propositura de ação coletiva com o mesmo objeto de ação individual tem 
o condão de interromper a prescrição. Ocorre  que  a  prescrição  é interrompida  
apenas  para os fins de ajuizamento  de  ação  individual  e  não para pagamento 
de parcelas vencidas.  Dessa forma, a citação do Estado na ação mencionada 
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pelos autores  não teve o condão de impedir o reconhecimento da prescrição 
quinquenal para pagamento das parcelas pretéritas." (fl. 859, grifei em itálico).
3.  Esclareça-se  que  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da presente Ação 
Individual, nos termos da Súmula 85/STJ.
4.  A  citação  válida  no  processo  coletivo  interrompe  o  prazo 
prescricional para propositura da Ação individual.
5.  Ademais, a presente Ação Individual é autônoma e independente da 
Ação Coletiva, sobretudo porque, in casu, não se tem notícia de que 
houve  o pedido  de  suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência 
nos autos do ajuizamento da Ação Coletiva, conforme dispõe o artigo 104 
do CDC.
6. Não fizeram os recorrentes o devido cotejo analítico, e assim não 
demonstraram  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos  
confrontados,  com  indicação da similitude fática e jurídica entre eles.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1559883/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 23/5/2016).

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 

decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, exceto quanto ao lustro prescricional, pois 

a contagem retroativa deve-se dar do ajuizamento da ação individual, e não da citação da 

ação coletiva. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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Relator
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Secretária
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ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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